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			1


			INTRODUÇÃO


			A pressão da crescente demanda por alimentos e bens de consumo, associada ao desequilíbrio permanente das relações de troca entre trabalho e capital, está levando à exaustão dos recursos naturais à custa de um perverso enriquecimento de minorias, relegando a maioria à condição de pobreza. Por mais nobres que sejam os conceitos de sustentabilidade e seus benefícios para a sociedade e para as organizações, há um distanciamento muito grande entre a realidade das palavras e os ideais de um mundo sustentável.


			Diversos estudos de órgãos internacionais e pesquisadores de grandes universidades (UNESCO, 2009; SACHS, 2008; ALMEIDA, 2007; BELLEN, 2007; ARGENTI, 2006; VEIGA, 2006B; SEN, 2000) atestam que os acordos entre as nações, na tentativa de reverter os impactos das ações do homem contra ele mesmo no seu próprio habitat, não foram e dificilmente serão eficazes no sentido de tornar a qualidade de vida para a maioria absoluta da população mundial, no futuro, no mínimo, suportável.


			A concentração de renda não cede espaço para dar níveis dignos de sobrevivência nos países do terceiro mundo. As lutas por condições de trabalho e salários mais decentes, que permitiram obter relativos ganhos ao longo do último século, parecem ter sido insuficientes. Hoje ainda se depara com diferenças gritantes entre as remunerações dos CEOs (Chief Executive Officer – principal executivo, presidente, superintendente, diretor executivo ou diretor geral) e funcionários médios das grandes empresas e as condições subumanas de trabalho de muitos operários em zonas de livre-comércio e de diversas regiões de países subdesenvolvidos (ARGENTI, 2006; KLEIN, 2002).


			Algumas culturas seculares, e mesmo milenares, de determinadas regiões do planeta estão se esvaindo com a agressiva e impertinente globalização. Diante de uma homogeneização dos hábitos e gostos das pessoas – revertidas em potenciais consumidores para todo produto ou serviço com pretensões globais –, as especificidades e os valores regionais são atropelados e relegados ao título de manifestações ancestrais e ultrapassadas (KLEIN, 2002, p. 153-6).


			A revolução sexual e feminista nos anos 1970 parece não ter sido suficiente para melhorar as condições de acesso das mulheres ao trabalho e aos postos estratégicos em cargos executivos da maioria das corporações. Se associar esse fator à sua condição étnica, o resultado pode se agravar, revelando falhas no posicionamento de quem está à frente das decisões corporativas quanto a posturas antiéticas e parciais (BOURDIEU, 2003, p. 110-3).


			Na ocasião do Rio-92, e alguns anos depois no Tratado de Kyoto-1997, previa-se a redução na emissão de dióxido de carbônico. Mas, 10 anos depois, registrava-se o contrário, um aumento preocupante, demonstrando um movimento de total desconsideração por parte das nações. O planeta percebeu um aquecimento global capaz de gerar os piores tornados com enorme força de destruição, o derretimento da calota polar, as secas acompanhadas de incêndios devastadores e as inundações que desabrigam milhares de pessoas na face da Terra (GORE, 2006, p. 43-115).


			A experiência do estouro da bolha das empresas “pontocom” revelou um perfil pouco agradável e mesmo repulsivo com relação aos empresários e às suas ações especulativas que levaram 100 milhões de investidores a perderem US$ 5 trilhões, o que, somado ao desmascaramento de posturas fraudulentas de algumas empresas de destacada importância, levou as pessoas a desconfiarem do mundo perfeito da liberdade e justiça capitalista (ARGENTI, 2006, p. 4-5).


			Na atualidade, na denominada sociedade do conhecimento, encontram-se hiatos de desigualdade em termos de educação nos diferentes níveis sociais, nunca atingidos em diversas sociedades contemporâneas. Dessa forma, cria-se um exército de semianalfabetos ou analfabetos funcionais pressionados a um tipo de seleção natural imposto por um mercado globalizado e pela brutal revolução tecnológica, que exigem aportes de conhecimento e de informação ainda maiores para que se saiba lidar com a vida cotidiana e profissional (VEIGA, 2006b; SACHS, 2008; SEN, 2000).


			Todo esse cenário, descrito sob um olhar ácido e negativo, mas cruelmente realista do ponto de vista da sociedade, é objeto de estudo e análise de um campo relativamente novo de produção científica para diversas disciplinas e áreas de pesquisa sob a insígnia de desenvolvimento sustentável (DS).


			A maioria das grandes organizações recebe o “crédito” de ser a principal causadora desse contexto, visto que passaram a assumir o papel central na vida das pessoas quanto às expectativas sociais de ascensão profissional e realização pessoal. Soma-se a isso o fato de serem as principais influenciadoras nas políticas públicas, da maioria dos governos no mundo, em prol do capital, em detrimento de qualquer outra demanda (ALMEIDA, 2007; CASTELLS, 1999).


			Os grandes conglomerados transnacionais vêm definindo o futuro das sociedades quanto ao acesso às tecnologias sob a promessa de melhoria da qualidade de vida, restringindo esse acesso a uma participação elitista e, entre outras coisas, de serem essas mesmas empresas, claramente, as responsáveis pelo perfil de exploração e degradação do ambiente natural (ALMEIDA, 2007; ARGENTI, 2006).


			Num mercado de alta competitividade, o apelo ideológico da organização passa a ser um diferencial diante dos demais concorrentes, servindo como guia para a escolha dos consumidores, simpatia da sociedade e mesmo para a construção do orgulho dos seus colaboradores.


			Esses apelos são, na maioria das vezes, confundidos com os termos de marketing social, marketing ambiental, marketing esportivo e marketing cultural. Isso demonstra a utilização negligente e reducionista dos conceitos de comunicação institucional e mercadológica, nos âmbitos internos e externos das organizações, para servir tanto aos propósitos de determinados pesquisadores desavisados do seu campo de investigação quanto aos interesses promocionais das organizações (YANAZE, 2007, p. 8-15).


			Uma nova ordem mundial está exigindo posturas efetivamente diferenciadas das organizações, de todos os setores e esferas, acompanhadas da crescente vigilância da sociedade por meio de mecanismos de avaliação de suas atividades. 


			Alguns desses mecanismos são os cada vez mais propagados indicadores de responsabilidade social corporativa e, mais recentemente, indicadores de sustentabilidade, que parecem buscar responder mais adequadamente aos anseios de uma consciência social, muito assustada com o presente e o futuro do planeta.


			Nesse sentido, as ações de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) e de sustentabilidade passaram a ser ordem do dia. Com o pretexto de que demonstrações com vistas à sociedade civil permitiriam posicionamento institucional eficaz diante da opinião pública, indicam posturas sob os preceitos de uma “ética economicista” que, segundo Weber (2004, p. 47), seria “a ‘ética social’ da cultura capitalista”, ou seja, agir diante da sociedade de forma a demonstrar um papel responsável e de índole inquestionável, que o torne respeitável e admirado.


			Empresa cidadã, socialmente responsável ou sustentável tornaram-se atributos sinônimos, buscados pelas instituições de todos os tipos e tamanhos, em qualquer região do mundo. Laville (2009) busca esclarecer as diferenças entre os conceitos, ainda que de forma difusa:


			A visão tradicional da cidadania empresarial como boa ação envelheceu, e seus limites são conhecidos: antes de mais nada, limites para a empresa, já que se trata sempre de ações pontuais e marginais (além de freqüentemente rotuladas de oportunistas e, portanto, incapazes de alimentar uma diferenciação a longo prazo), mas também limites para o planeta, pois essas ações (quer digam respeito ao setor social ou ao ambiental) permanecem meias medidas, tanto para a amplitude dos problemas que restam a ser resolvidos quanto para os impactos sociais ou ambientais diretamente gerados pela atividade da empresa (LAVILLE, 2009, p. 46).


			Mas a correta utilização dos conceitos de RSC e de sustentabilidade exige posturas corporativas além da operação diária de exploração de recursos para obtenção de lucro, pois se corre o risco de as organizações, como ocorre com boa parte delas, serem vistas como meras hasteadoras da bandeira de empresa sustentável, como justificativa para utilizar os selos de reconhecimento pela causa em suas ações de comunicação.


			As práticas adotadas pelas organizações, nesse sentido, ainda estão no campo da retórica, falando-se muito e agindo pouco, visto que as atividades realizadas para lidar com as demandas sociais se resumem em políticas de comunicação corporativa, especificamente, de relações públicas com os stakeholders, de lobby junto aos governos e da corrida por premiações de glamour promocional para atender a metas qualitativas de comunicação institucional: a comunicação pela sustentabilidade.


			No intuito de definir parâmetros éticos, foram e estão sendo desenvolvidos modelos de prestação de contas das atividades corporativas. Por meio deles, pretende-se que a sociedade e o mercado assumam o papel de auditores do processo e da transparência nos resultados sociais alcançados.


			Os principais modelos e guias criados com objetivos semelhantes, primeiro, permeados sobre as premissas de responsabilidade social e, atualmente, pela perspectiva da sustentabilidade, são: o pioneiro francês Societés Coopératives Ouvrières; o americano Social Accountability 8000 (SA8000); a norma inglesa AccountAbility 1000 (AA1000); o holandês Global Reporting Initiative (GRI); e a Norma Internacional de Responsabilidade Social (ISO 26000). 


			No Brasil, podem ser citados: o modelo de Balanço Social, do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase); o Guia Ethos, do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social; e, mais recentemente, o Guia Exame de Sustentabilidade e o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da BM&FBovespa, ambos com bases semelhantes desenvolvidas pelo Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces), da Fundação Getúlio Vargas (FGV).


			Todos eles se utilizam de relatórios periódicos que resultam de prêmios anuais dados àquelas organizações que tenham os melhores desempenhos, segundo seus formatos. No entanto, em todo modelo a ser adotado, em detrimento dos demais, apresentam-se limitações metodológicas que colocam em risco a própria escolha dele como chancela às políticas de comunicação organizacional. 


			O foco nos modelos de avaliação como parâmetros de análise das políticas de comunicação organizacional tem como objeto deste livro as limitações dos indicadores de RSC ou sustentabilidade que se propõem serem modelos de conduta sustentável no papel de auditoria.


			Antes de mais nada, cabe ressaltar alguns cuidados que tive na construção desta obra. Em primeiro lugar, não se trata de analisar aqui a sustentabilidade a partir do senso comum, do que a maioria apresenta em diversos meios de comunicação. Pelo contrário, trata-se de discutir as diferentes linhas conceituais e os embates que possam colocar em questão o sentido de sustentabilidade.


			Como consequência, a segunda preocupação consiste em não tratar da sustentabilidade em sua face externa, mas nos fundamentos que a definiram, resgatando o processo histórico de sua construção e os fatores que impedem que seja uma unanimidade, além de apresentar as possibilidades de sua aplicação como um todo e não versões fragmentadas percebidas nos diversos agentes econômicos, principalmente por parte das organizações com fins lucrativos que a utilizam como parte de suas políticas de gestão da reputação corporativa.


			A terceira preocupação diz respeito ao cuidado na inversão de valores, tendo em conta que o discurso da lucratividade a partir da sustentabilidade indica que o mundo ideal, sob os aspectos fundamentais do desenvolvimento, ainda está sendo sobreposto ou subjugado pela lógica do capital. Tentar-se-á descortinar semelhantes defesas, porque se acredita que, se assim o for, ou seja, se se pensar a sustentabilidade como fonte de lucro, vários dos preceitos que a fundamentam não terão o menor sentido e permitirão a condução da permanência dos extremos: para que alguém lucre, outro deve se sujeitar às regras da dominação capitalista.


			Como forma de equilibrar a discussão, a quarta preocupação consiste em não tratar da sustentabilidade como preceito socialista ou marxista, mas utilizar os fundamentos críticos dos pensadores dessa linha como alerta e indicação de uma realidade camuflada e frequentemente negligenciada. Nesse sentido, se antes se evitava o foco em assuntos que eram vistos como alheios ao ambiente corporativo, agora batem à sua porta, exigindo tratamento, por vezes mais desafiadores e, obrigatoriamente, mais eficazes na perspectiva global.


			Neste livro estudei o “fenômeno da sustentabilidade”, disseminado nas diversas instâncias da sociedade, sendo particularmente focado no comportamento das organizações pautado sob as premissas teóricas de desenvolvimento sustentável e de responsabilidade social corporativa.


			Para tornar o texto mais pragmático e tangível, utilizei como parâmetros de discussão os modelos de avaliação de RSC e de sustentabilidade, quais sejam:


			

					
GRI – Global Reporting Initiative: por ser o mais amplamente aceito e utilizado no mundo e referência para o Brasil;


					
Guia Ethos: o modelo mais popular e utilizado no Brasil; e


					
ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial da BM&FBovespa (Bolsa de Mercadorias & Futuros e Bolsa de São Paulo): o mais recente no país (desde 2005) e que vem se consolidando como uma ferramenta comparativa do desempenho das empresas listadas na BM&FBovespa.


			


			O livro foi estruturado em oito partes, sendo a primeira esta introdução. No capítulo dois, é realizada uma análise do termo sustentabilidade sob o prisma dos autores clássicos, como Weber, Marx, Durkheim, Foucault, Habermas, e de alguns pesquisadores contemporâneos de respeito, no intuito de construir fundamentos mais concretos para uma crítica coerente. Como a maioria daqueles que tentam discutir sobre sustentabilidade tendem a cair nos discursos repetitivos e muitas vezes sem uma base que os corroborem efetivamente, tenta-se nesta obra fugir do caminho fácil e do senso comum e buscar elevar a discussão para um nível poucas vezes encontrado na academia e, principalmente, no cenário profissional.


			No capítulo três, os termos desenvolvimento sustentável, sustentabilidade, e responsabilidade social corporativa são analisados sob o ponto de vista histórico e conceitual, além de buscar entender seus alcances práticos e teóricos.


			No capítulo quatro, a comunicação organizacional é vista como o principal vetor do uso prático do termo sustentabilidade, uma vez que se entende que a efetiva aplicação dos conceitos ainda está sob o prisma promocional ou mercadológico, a partir dos usos das organizações, pois ocorre uma ampla discussão do que vem a ser desenvolvimento sustentável e de qual o papel das organizações nesse cenário.


			No capítulo cinco, os principais indicadores de sustentabilidade e de responsabilidade social corporativa, utilizados pelas organizações no mundo e no Brasil, são brevemente apresentados, além de demonstradas as suas limitações. Ao final, são desenvolvidas as categorias de análise utilizadas, no capítulo seguinte, para comparação dos modelos GRI, Ethos e ISE, baseadas pelo referencial teórico discutido no trabalho. 


			Assim, no capítulo seis, os três modelos citados são comparados entre si e verificados seus objetivos e alcances, analisados sob a perspectiva teórica.


			No capítulo sete, buscam-se resgatar os fundamentos conceituais, as perspectivas clássicas e as aplicações reais dos indicadores como instrumentos de gestão corporativa. 


			No capítulo oito, são feitos os apontamentos finais, de forma a propiciar uma visão global do trabalho, fechando a análise geral e suas considerações.
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			O SENTIDO DO PROGRESSO E AS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE


			O antigo protestantismo de Lutero, Calvino, Knox, Voët, ligava pouquíssimo para o que hoje {1904} se chama ‘progresso’. [...] Se é para encontrar um parentesco íntimo entre [determinadas manifestações d’]o antigo espírito protestante e a cultura capitalista moderna, não é em sua (pretensa) “alegria com o mundo” mais ou menos materialista ou em todo caso antiascética que devemos procurá-lo, mas sim, queiramos ou não, em seus traços puramente religiosos.


			(WEBER, 2004, p. 38)





			Neste capítulo, busca-se realizar uma análise do termo sustentabilidade sob o prisma dos autores clássicos, como Weber, Marx, Durkheim, Foucault, Habermas, e de alguns pesquisadores contemporâneos importantes, como Castells, Veiga, Sen e Abramovay, no intuito de construir fundamentos mais concretos para uma crítica coerente. 


			Tenta-se, nesta parte, fugir do caminho fácil e do senso comum e elevar a discussão, sem cair nos discursos repetitivos e muitas vezes sem uma base que os corroborem efetivamente. Mas isso não quer dizer que o caminho escolhido neste livro esteja isento de falhas. Ao contrário, em função da busca de análise crítica, que tenta o ineditismo nas perspectivas, é possível que se encontrem mais equívocos que acertos.


			Falar sobre sustentabilidade no momento atual, quando esse assunto está no ápice das discussões – semelhante a vários termos que entraram e saíram sob uma atitude modista –, pode ser arriscado, em função de se estar inserido no cenário, no qual não se distingue, claramente, quem é o objeto e quem é o sujeito.


			Assim, o título do capítulo indica um estudo de como se configurou o modelo de produção capitalista, a partir de sua origem conceitual, e quais os embates contemporâneos com os desafios que o termo sustentabilidade – a partir do seu pressuposto consensual mais aceito – impõe para as organizações e a sociedade. 


			Como observação, deixa-se para o próximo capítulo o detalhamento do processo de construção do conceito de desenvolvimento sustentável, sua legitimação e as linhas que se opõem ou colocam questionamentos relevantes quanto à sua aceitação e consequências. 


			2.1 O espírito da sustentabilidade


			Em primeira instância, o “espírito da sustentabilidade” (tomando emprestado o termo weberiano) demonstra ser incompatível com as prerrogativas que deram origem ao sistema de produção capitalista e que, durante os últimos dois séculos, se arraigou ao estilo de vida da maioria das sociedades contemporâneas.


			Um dos pontos centrais do conceito de sustentabilidade, que envolve os aspectos econômicos, sociais, culturais, ambientais e espaciais da sociedade – agir de forma a atender às necessidades das gerações presentes sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 1987) –, parece colocar em embate o paradigma do “espírito capitalista”, tendo em vista que põe em xeque as bases do fundamento ideológico do sistema de produção que passou a vigorar a partir do século XVIII. Segundo Weber (2004, p. 46): “o ser humano em função do ganho como finalidade da vida, não mais o ganho em função do ser humano como meio destinado a satisfazer suas necessidades materiais”.


			Esse valor inaugural do capitalismo é questionado e colocado em prova no momento atual em que se discutem as consequências da atividade humana, direta e indiretamente no planeta, em diversas esferas da sociedade.


			Baseado nos trabalhos de pesquisa de um de seus alunos – “As estatísticas confessionais de Baden” – Weber (2004, p. 170, grifo do autor) descobriu uma coincidência fundamental no modo de vida dos protestantes com a devoção aos negócios capitalistas, e, a partir daí, ele iniciou a construção da teoria que viria permear o pensamento econômico sobre o capitalismo moderno.


			Para Braudel (1996, p. 506) isso não quer dizer que Weber tenha “afirmado que o protestantismo é a própria gênese do capitalismo”. Seria uma espécie de comportamento encontrado primordialmente na crença protestante, e moldado por uma


			[...] “filosofia da avareza” [o ideal do homem honrado digno de crédito e, sobretudo,] a idéia do dever que tem o indivíduo de se interessar pelo aumento de suas posses como um fim em si mesmo. [...] [Com efeito: aqui não se prega simplesmente uma técnica de vida, mas uma “ética” peculiar cuja violação não é tratada apenas como desatino, mas com uma espécie de falta com o dever: isso, antes de tudo, é a essência da coisa. O que se ensina aqui não é apenas ‘perspicácia nos negócios’, mas é um ethos que se expressa, e é precisamente nesta qualidade que ele nos interessa] (WEBER, 2004, p. 45).


			Assim, em 1904, Weber cunhou, pela primeira vez, o conceito de “ética protestante” – numa das obras consideradas fundadoras do pensamento científico –, que foi amplamente disseminado, servindo de fundamento explicativo para o fenômeno do desenvolvimento capitalista entre o fim do século XIX e início do século XX:


			Até por volta da metade do século passado {século XIX}, a vida de um empresário da produção em domicílio, ao menos em muitos ramos da indústria têxtil continental, era bastante cômoda para os padrões de hoje. [...] Era, em todos os aspectos, uma forma “capitalista” de organização [...]. Mas era economia “tradicionalista”, se atentarmos ao espírito que animava esses empresários: a cadência de vida tradicional, o montante de lucros tradicional, a quantidade tradicional de trabalho, o modo tradicional de conduzir os negócios e de se relacionar com os trabalhadores e com a freguesia [...]. Um dia, porém, esse aconchego foi repentinamente perturbado [...]. O idílio desaba sob a encarniçada luta concorrencial que ensaia os primeiros passos, as vultosas fortunas amealhadas não mais são postas a render juros, mas reinvestidas no negócio [...]. E nesses casos – eis o que mais nos importa – a regra geral não foi algo como o afluxo de dinheiro novo a provocar essa reviravolta – [...] mas sim a entrada em cena do novo espírito, o tal “espírito do capitalismo [moderno]” (WEBER, 2004, p. 58-61). 


			Porém a produção e o consumo passam a ser determinados a partir da lógica do lucro, sem necessariamente ter algum vínculo com valores religiosos: 


			Em compensação, é um mérito específico do protestantismo ter colocado a ciência a serviço da técnica e da gestão econômica. A raiz religiosa da humanidade econômica moderna extinguiu-se. [...] O ethos econômico gerou-se da base do ideal ascético; mais tarde foi despojado de seu sentido religioso (WEBER, 2006, p. 9).


			Na contramão da massa de crédulos weberianos, Braudel (1996) demonstra que Weber errou na data, pois o “espírito capitalista” era encontrado em “Florença, já no século XIII, a fortiori no século XV”, sob o testemunho de Leon Battista Alberti, arquiteto, escultor, humanista, em exílio na cidade, que 


			[...] descobre um clima novo: o elogio ao dinheiro, valor do tempo, a necessidade de viver parcimoniosamente, todos eles princípios burgueses em sua primeira juventude. [...] Eis uma atitude nova para com a riqueza: outrora faziam dela uma espécie de obstáculo à salvação. O mesmo para com o tempo: outrora, dizia-se que só a Deus pertence; vendê-lo (sob a forma de juros) era vender non suum, o que não nos pertence. [...] Estaria aí o espírito capitalista (BRAUDEL,1996, p. 515-7).


			Em 1918, numa das conferências mais famosas, ministradas na Universidade de Munique, “A gênese do capitalismo moderno”, Weber (2006) esclarece:


			Toda uma época, no entanto, só pode ser qualificada como tipicamente capitalista quando, na cobertura das necessidades, predominar uma orientação capitalista de maneira que, fosse tal orientação abstraída da organização, a cobertura das necessidades entraria, de modo geral, em colapso. [...] A precondição mais geral para a existência desse capitalismo moderno é a contabilidade racional dos capitais como norma para todas as empresas industriais ou comerciais ocupadas com a cobertura das necessidades cotidianas. [...] As precondições [específicas] são: 1) apropriação de todos os meios materiais de produção; 2) liberdade de mercado; 3) técnica racional; 4) direito racional; 5) trabalho livre; 6) comercialização da economia (WEBER, 2006, p. 14-7).


			Um novo estilo, de base e consistências éticas, deu “sustentação” ao espírito capitalista (moderno) como ideal de conduta de vida, moldado pelo racionalismo, e que permitiu o crescimento equilibrado do mercado:


			O motivo fundamental da economia moderna como um todo é o “racionalismo econômico”. [...] Ora, esse processo de racionalização no plano da técnica e da economia sem dúvida condiciona também uma parcela importante dos “ideais de vida” da moderna sociedade burguesa: o trabalho com o objetivo de dar forma racional ao provimento dos bens materiais necessários à humanidade é também, não há dúvida, um dos sonhos dos representantes do “espírito capitalista”, uma das balizas orientadoras de seu trabalho de vida (WEBER, 2004, p. 67).


			Na perspectiva weberiana, racionalismo é entendido como a forma que uma civilização pensa e age a partir de seus modelos culturais. E o modelo cultural da civilização ocidental moderna é definido como “racionalismo da dominação do mundo”, que difere de qualquer outro modelo das demais sociedades.


			O racionalismo da dominação do mundo será definido por uma “atitude instrumental” em relação às três dimensões [kantianas] da ação humana [mundo exterior, mundo social e mundo subjetivo]. O homem ocidental moderno tende a perceber o mundo exterior, em sua dimensão natural; o mundo social, que compartilha com os outros; e seu próprio mundo subjetivo interno, ao qual tem acesso privilegiado, como dimensões “coisificadas”, como meros “meios” para consecução de fins heterônomos como poder e dinheiro. Assim, a natureza externa vai ser percebida como algo a ser explorado pelo homem e não como algo que possua valor em si (SOUZA, 2006, p. 9).


			Todos esses fundamentos têm sua origem no pensamento kantiano. Segundo Durkheim (1998), para Kant:


			Pensar racionalmente é pensar segundo as leis que se impõem à universalidade dos seres racionais; agir moralmente é conduzir-se segundo as máximas que possam, sem contradição, ser entendidas à universalidade das vontades. Em outros termos, a ciência e a moral implicam que o indivíduo é capaz de se elevar acima do seu próprio ponto de vista e viver uma vida impessoal (DURKHEIM, 1998, p. 181).


			Essa perspectiva em Weber vai culminar no que ele entende de neutralidade das ciências naturais, moldada pelo pensamento racional como condição da construção de conhecimento. Habermas põe em questão esse fundamento ao revelar que todo o processo de conhecimento é orientado pelo interesse técnico de dominação da natureza:


			Habermas desmascara, assim, a aparente “neutralidade” das ciências naturais, revelando o “interesse” que orienta o processo do conhecimento das mesmas como o interesse técnico de dominação da natureza. [...] O interesse técnico se enraíza nas estruturas da ação instrumental, baseada em regras técnicas, pelas quais o homem se relaciona com a natureza, submetendo-a ao seu controle (FREITAG; ROUANET, 1980, p. 13).


			A ética economicista, sob a ótica weberiana, que tem como premissa “fazer o bem para ganhar bem”, é corroborada ou autorizada quando as práticas do mercado são tidas como legítimas do ponto de vista de uma racionalidade jurídica. Weber (apud ABRAMOVAY, 2009) resume esse ponto de vista, ao alegar que,


			[...] quando o mercado é deixado à sua legalidade intrínseca, leva em consideração a coisa, não a pessoa, inexistindo para ele deveres de fraternidade e devoção ou qualquer das relações humanas originárias sustentadas pelas comunidades pessoais. Todas essas coisas constituem obstáculos para o livre desenvolvimento da relação comunitária no mercado [...] O mercado, em contraposição a todas as demais relações comunitárias que sempre pressupõem a confraternização pessoal e na maioria das vezes a consangüinidade, é estranho, já na raiz, a toda confraternização (WEBER, 1991, p. 420 apud ABRAMOVAY, 2009, p. 341).


			Por um lado, dar o mérito do desenvolvimento econômico ao espírito científico e à racionalidade, tendo-os como os responsáveis pelo impulso do movimento capitalista, foi fortemente contestado por Braudel (1996):


			Daí a pôr no ativismo do capitalismo a “racionalidade” reconhecimento ao equilíbrio do mercado, ao sistema em si, foi um passo dado com certa leviandade. Não haverá nisso algo de contraditório? Porque a racionalidade do mercado, martelaram-nos os ouvidos com isso, é a da troca espontânea, não dirigida, sobretudo, livre, competitiva, sob o signo da mão invisível de Smith ou do computador natural de Lange, nascendo, portanto da “natureza das coisas”, do choque entre a procura e oferta coletivas, de uma superação dos cálculos individuais. A priori, não há aí racionalidade do próprio empresário que, individualmente, procura, ao sabor das circunstâncias, o melhor caminho para a sua ação, a maximização do lucro (BRAUDEL, 1996, p. 509).


			Por outro lado, também não quer dizer que a condição humana se resumiu, ou se resume, exclusivamente, aos aspectos econômicos. Para Durkheim (1998, p. 56), 


			[...] viver é, antes de mais nada, agir, agir sem cálculo, pelo prazer de agir. E se, evidentemente, não se pode prescindir da economia, se é preciso reunir para poder gastar, é entretanto o gasto que é a meta, e o gasto é a ação.


			Veiga (2006a) deixa um alerta quanto à racionalização do trabalho que vem ao encontro das prerrogativas do conceito de sustentabilidade:


			A indústria não poderia ter se afirmado sem a crescente racionalização do trabalho. Não faz mais do que uns duzentos anos que o trabalho é considerado, ao mesmo tempo, um dever moral, uma obrigação social e caminho natural da realização pessoal. Essa chamada “ética do trabalho” que impregnou todas as sociedades modernas [...] está caducando. Deixou de ser verdade que, para produzir mais, é necessário trabalhar mais. Foi-se o tempo em que produzir mais significava, quase sempre, viver melhor. No Primeiro Mundo rompeu-se essa ligação entre mais e melhor. As necessidades básicas dessas populações estão fartamente atendidas; e muitas das necessidades ainda insatisfeitas não exigem que se produza mais, mas sim que se produza de outra maneira, outra coisa, ou até, que se produza menos. É particularmente o caso do ar, da água, do espaço, do silêncio, da beleza, do tempo, dos contatos humanos (VEIGA, 2006a, p. 186).


			Com relação a essa visão crítica da produção humana como um dos fatores ameaçadores da sobrevivência do planeta – um dos pontos de discussão de encontros como Eco 92, Kioto, Johanesburgo, Copenhague –, Marx, já em 1857, com um de seus primeiros trabalhos escritos – Crítica da Economia Política –, questionava a forma com que se tinha costume de ver a produção como uma categoria supra-histórica, ou seja, válida para todas as épocas. Para ele, a produção é 


			[...] sempre social e sempre resultado de um desenvolvimento histórico. Cada época tem categorias específicas e, por isso, as chamadas determinações gerais da produção, se abstraídas das categorias específicas, se reduzem a tautologias (GORENDER In: MARX, 1982, p. XI).


			Base teórica do que veio a ser conhecida como Materialismo Histórico, a expressão anterior reflete as críticas marxistas sobre os postulados dos economistas “burgueses”:


			Trata-se, antes, de representar a produção diferentemente da distribuição, como regida por leis naturais, eternas, independentes da História; e nessa oportunidade insinuam-se dissimuladamente relações burguesas como leis naturais, imutáveis, da sociedade in abstrato. Essa é a finalidade mais ou menos consciente de todo o procedimento. Na distribuição, ao contrário, os homens permitir-se-iam, de fato, toda classe de arbitrariedade. Abstraindo a brutal disjunção da produção e da distribuição, e da sua relação efetiva, é de todo evidente, à primeira vista, que por diversificada que possa ser a distribuição nos diferentes graus da sociedade, deve ser possível tanto nesta como na produção buscar determinações comuns, do mesmo modo que é possível confundir e extinguir todas as diferenças históricas em leis geralmente humanas (MARX, 1982, p. 6).


			Isso nos remete a uma análise crítica dos defensores pela emergência e urgência da implantação da postura pela sustentabilidade, como uma necessidade atual para a salvação do planeta. Esses defensores sugerem enfaticamente que o modo de produção vigente, o capitalismo vencedor e hegemônico, deve agora ser repensado e alterado a partir de seus dois extremos, considerados por especialistas como geradores do caos e do fim do mundo – a produção inconsequente e o consumo exacerbado. 


			À primeira vista, a análise e a alteração efetiva do modelo de produção dominante parecem difíceis, tendo em conta que o que garante o sistema capitalista é exatamente o modo de produção, estabelecido um dos preceitos principais da ética protestante: a categoria produção precede a do sistema capitalista.


			O que ao final das contas criou o capitalismo foi o empreendimento racional permanente, a contabilidade racional, a técnica racional, mas tampouco foram esses fatores por si sós; mostrou-se necessário o fato adicional da mentalidade racional, a racionalização da condução de vida, o ethos econômico racional (WEBER, 2006, p. 109-110).


			Esse pensamento aproxima-se mais uma vez do método marxista, que é o da dialética materialista:


			[...] restaria sempre o seguinte: as categorias simples são a expressão de relações nas quais o concreto pouco desenvolvido pode ter se realizado sem haver estabelecido ainda a relação ou o relacionamento mais complexo, que se acha expresso mentalmente na categoria mais concreta, enquanto concreto mais desenvolvido conserva a mesma categoria como uma relação subordinada. O dinheiro pode existir, e existiu historicamente, antes que existisse o capital, antes que existissem os Bancos, antes que existisse o trabalho assalariado. Desse ponto de vista, pode-se dizer que a categoria mais simples pode exprimir relações dominantes de um todo menos desenvolvido, ou relações subordinadas de um todo mais desenvolvido, no sentido que se expressa em uma categoria mais concreta. Nessa medida, o curso do pensamento abstrato que se eleva do mais simples ao complexo corresponde ao processo histórico efetivo (MARX, 1982, p. 15).


			Para Castells (1999), o modo de produção é resultado da interação das estruturas sociais com os processos produtivos, determinando as regras de apropriação, distribuição e uso do excedente:


			No capitalismo, a separação entre os produtores e seus meios de produção, a transformação do trabalho em commodity e a posse privada dos meios de produção, com base no controle do capital (excedente transformado em commodity), determinaram o princípio básico da apropriação e distribuição do excedente pelos capitalistas. Entretanto, saber quem é (são) a(s) classe(s) capitalista(s) constitui um tema para a investigação social em cada contexto histórico, e não uma categoria abstrata (CASTELLS, 1999, p. 53).


			No contexto atual, as grandes corporações tornaram-se o escudo ou a fortaleza que protege os homens de suas responsabilidades individuais diante do meio social no qual convivem. Para muitas dessas organizações, essa forma de proteção lhes permite que descartem considerações valorativas fundamentais, como ética, igualdade, humanidade, para manter o status quo que beneficia o lucro e o coloca como o único valor aceito e respeitado.


			Historicamente, esse modelo implicou imposição e sobreposição dos valores capitalistas, dando poucas margens para qualquer outro modelo diferente. Hoje, a sustentabilidade passa a ser uma via alternativa que começa a receber votos de confiança para uma possível reversão de valores, ao mesmo tempo em que vem sendo tomada com uma mea culpa de quem nunca tinha antes parado para pensar nas consequências que poderiam afetar suas próprias bases estruturais.


			No entanto, essa revisão de valores ainda está em discussão porque, naturalmente, depois de estabelecidas as bases de todo um contexto de relações humanas, em que o “racionalismo da dominação” é seu sustentáculo, um processo de conscientização é o primeiro passo para tornar possível a percepção da necessidade de mudança cultural, ainda que isso não signifique, efetivamente, ações concretas por parte daqueles que detêm os instrumentos de “coordenação” do modus operandi do capitalismo contemporâneo.


			2.2 A sustentabilidade como consciência


			Tornar consciente uma nova perspectiva que implique retornos de melhoria real no modo de vida social e, ao mesmo tempo, trate dos recursos naturais de forma inteligente é uma tarefa que demanda articulações e negociações entre as diferentes vertentes de pensamento, quando estão arraigados comportamentos que corroboram uma postura física e moralmente destrutiva do homem em si e do planeta.


			Na linha do pensamento marxista, desenvolvimento sustentável é uma falácia, porque o sistema capitalista visa ao crescimento em detrimento da radicalização das diferenças sociais:


			Além de sua função de troca, o mercado funciona também como um mecanismo de aprofundamento das desigualdades, pois, segundo as análises de Marx do funcionamento da economia capitalista, a distribuição de bens segundo a divisão em classes tende a produzir um pólo de intensa acumulação de riqueza e em um outro pólo de crescente pobreza (NOBRE, 2008, p. 28, grifos do autor).


			Segundo Abramovay (2009):


			As condições sociais do capitalismo que Marx conheceu só podiam fazer da noção de responsabilidade empresarial uma piada de mau gosto. O importante, porém, é que a célula básica, a matriz em que se origina o capitalismo – a mercadoria –, contém em si mesma a contradição fundamental que opõe à idéia de responsabilidade empresarial: o caráter social do trabalho privado só se realiza numa instância em que a coordenação entre os atores individuais se limita ao que lhes informam os preços daquilo que compram e vendem (ABRAMOVAY, 2009, p. 341).


			Parece ser na mercadoria onde se originam e, também, se encerram as contradições maiores do capitalismo. Logo,


			[...] quando o capitalista vende a mercadoria pelo seu valor, isto é, como cristalização da quantidade total de trabalho nela invertido, o capitalista deve forçosamente vendê-la com lucro. Vende não só o que lhe custou um equivalente, como também o que não lhe custou nada, embora haja custado o trabalho do seu operário. O custo da mercadoria para o capitalista e o custo real da mercadoria são coisas inteiramente distintas. Repito, pois, que lucros normais e médios se obtêm vendendo as mercadorias não acima do que valem e sim pelo seu verdadeiro valor (MARX, 1982, p. 167).


			Os diversos conselhos, encontros e convenções (que serão mais detalhados no capítulo 2) que buscaram discutir sobre os impactos da ação humana no planeta, e consequente sobre o comprometimento da capacidade de renovação dos recursos naturais, demonstraram a pressão para uma revisão no modo de produção capitalista. A atualidade das previsões de Marx, e da inseparável colaboração de Engels, nunca foi tão patente:


			O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que nada mais é do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das quais aquelas até então se tinham movido. [...] Assim, como não se julga o que um indivíduo é a partir do julgamento que ele se faz de si mesmo, da mesma maneira não se pode julgar uma época de transformação a partir de sua própria consciência; ao contrário, é preciso explicar essa consciência a partir das contradições da vida material, a partir do conflito existente entre as forças produtivas sociais e as relações de produção (MARX, 1982, p. 25-6).


			Isso significa que o modelo de desenvolvimento capitalista vigente nos últimos 200 anos – seja na mecanização da agricultura, depois na força produtiva das indústrias, seguida da sofisticação tecnológica em prol do capital financeiro e, a partir do final do século XX, nos serviços combinados com tecnologia da informação (TI) – não tinha a preocupação clara com relação à “sustentabilidade”, ao nível que hoje está em voga.


			No entanto, segundo Castells (1999), a virada tecnológica no fim do século XX gerou um processo de reorganização brutal do sistema capitalista, originando uma nova estrutura social em conjunto ao surgimento de um novo modo de desenvolvimento: o informacionismo. 


			A partir dos esforços, na década de 1990, tanto dos governos quanto das empresas, houve o enfrentamento das ameaças de desencadeamento de uma espiral inflacionária incontrolável, advindas das crises do petróleo de 1974 e 1979. Esse enfrentamento favoreceu a desregulamentação, a privatização e o desmantelamento do contrato social entre capital e trabalho, permitindo fundamentar a estabilidade do modelo anterior (keynesiano) de crescimento capitalista implementado no pós-guerra para enfrentar a crise de 1929:


			A inovação tecnológica e a transformação organizacional com enfoque na flexibilidade e na adaptabilidade foram absolutamente cruciais para garantir a velocidade e a eficiência da reestruturação. Pode-se afirmar que, sem a nova tecnologia da informação, o capitalismo global teria sido uma realidade muito limitada: o gerenciamento flexível teria sido limitado à redução de pessoal, e a nova rodada de gastos, tanto em bens de capital quanto em novos produtos para o consumidor, não teria sido suficiente para compensar a redução de gastos públicos. Portanto o informacionismo está ligado à expansão e ao rejuvenescimento do capitalismo, como o industrialismo estava ligado a sua constituição como modo de produção (CASTELLS, 1999, p. 55).


			Se as forças produtivas da atualidade estão entrando em contradição, confirmando as previsões marxistas, o que parece efetivamente alcançado, em termos de um processo de mudança de vetor em prol da sustentabilidade, está mais próximo de um manancial de ações corporativas promocionais, que demonstram, ainda, imaturidade estrutural no contexto das relações de produção capitalista:


			Uma formação social nunca perece antes que estejam desenvolvidas todas as forças produtivas para as quais ela é suficientemente desenvolvida, e novas relações de produção mais adiantadas jamais tomarão o lugar, antes que suas condições materiais de existência tenham sido geradas no seio mesmo da velha sociedade. É por isso que a humanidade só se propõe as tarefas que pode resolver, pois, se considera mais atentamente, se chegará à conclusão de que a própria tarefa só aparece onde as condições materiais de sua solução já existem, ou, pelo menos, são captadas no processo de seu devir (MARX, 1982, p. 26).


			No entanto, a mais-valia, desvendada por Marx, é um paradigma que a defesa pela sustentabilidade tenta absorver, desenhando um mundo no qual as organizações devem partilhar o seu ganho para tornar o planeta melhor, mais justo e humano. Mas, “para Marx, enquanto houver lucro, não é possível realizar a liberdade e a igualdade prometidas pelo capitalismo” (NOBRE, 2008, p. 29).


			Para Habermas (1983b), Marx foi capaz de reconhecer o quadro institucional da sociedade e


			[...] elaborou a crítica da ideologia burguesa em forma de economia política: sua teoria do valor do trabalho destruiu a aparência de liberdade, na qual a relação de violência social, subjacente à relação do trabalho assalariado, torna-se irreconhecível pela instituição jurídica do livre contrato de trabalho (HABERMAS, 1983b, p. 317).


			Dessa forma, o fator que sustenta o modo de produção capitalista – a apropriação do excedente do resultado do trabalho dos empregados – deveria ser compartilhado noutras instâncias, alheias aos proprietários e acionistas das organizações, como forma de demonstração de apoio às maiores demandas social, cultural, econômica e ambiental, tendo em vista que esse seria um dos caminhos para reverter as consequências devastas do estilo de produção vigente.


			A renda territorial, o juro e o lucro industrial nada mais são que nomes diferentes para exprimir as diferentes partes da mais-valia de uma mercadoria ou do trabalho não remunerado, que nela se materializa, e todos provêm por igual dessa fonte e só dessa fonte. [...] É o empregador capitalista quem extrai diretamente do operário essa mais-valia, seja qual for a parte que, em última análise, possa reservar para si. Por isso, dessa relação entre o empregador capitalista e o operário assalariado dependem todo o sistema do salariado e todo o regime atual de produção (MARX, 1982, p. 169).
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